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1. Introdução

A natureza do Direito das garantias – das garantias especiais das obrigações –
procede, em larga medida, da desconfiança do credor quanto à capacidade do
devedor para honrar os seus compromissos. Este carácter tem sobressaído ao
longo das últimas décadas, marcadas pela crescente sofisticação da relação cre-
ditícia (e dos respectivos acessórios) e pela descoberta dos rigores dos ciclos
económicos na economia bancária e financeira1. 

1 Aludindo mesmo a um «Direito da crise», MENEZES CORDEIRO, Manual de Direito bancário, Alme-
dina, Coimbra, 2010, p. 145 ss.

O Direito 142.° (2010), III, 539-576


